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PRIMEIRA QUESTÃO 
  

VALOR DESTA QUESTAO: SEIS PONTOS 
 
 

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra MÁRIO DA 
SILVA PEREIRA, CESARINA FERNANDES SILVA, WALTER FERNANDES 
DE LIMA, PAULO BRAGA DE MENEZES, JOSÉ DE RIBAMAR MATOS e 
FRANCISCO DE ASSIS CORREIA, qualificados nos autos de inquérito 
policial, pelas seguintes condutas: 

 
I - MÁRIO DA SILVA PEREIRA, nos meses de abril a maio de 2001, na 

Garagem da Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP, 
aproximou-se de empregados da Empresa, propondo-Ihes uma forma de 
sacar o saldo das suas contas de FGTS, mediante pagamento de comissão 
de 20% (vinte por cento) do valor sacado, com o que vieram a concordar 
WALTER FERNANDES DE LIMA, PAULO BRAGA DE MENEZES, JOSÉ DE 
RIBAMAR MATOS e FRANCISCO DE ASSIS CORREIA. 

 
MÁRIO, após receber dessas pessoas as Carteiras de Trabalho e 

dados pessoais, falsificou Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho - 
TRCT, nos quais fez constar "demissão sem justa causa". Em seguida, 
entregou a cada um o falso termo de rescisão para que, depois de o assinar, 
fosse à Caixa Econômica Federal levantar o saldo de FGTS. 

 
II - Os acusados WALTER FERNANDES DE LIMA e PAULO BRAGA 

DE MENEZES mostraram-se receosos de comparecer pessoalmente para 
efetuar o saque, por isso, MÁRIO providenciou procurações públicas a 
CESARINA FERNANDES SILVA, sua companheira (de Mário), conhecedora 
da situação, para que os representasse perante a CEF (à época ainda não 
vigia o § 18, acrescentado ao art. 20 da Lei n. 8.036/90 pela Medida 
Provisória n. 2.197-43, de 24.8.2001, com a seguinte redação: É 
indispensável o comparecimento pessoal  do titular da  conta  para o 
pagamento  da retirada  nas  hipóteses  previstas nos incisos I, II, III, VIII,  IX
e X deste artigo, salvo em caso de grave moléstia comprovada por perícia 
médica, quando será paga a procurador especialmente constituído para 
esse fim). 

 
III - O acusado JOSÉ DE RIBAMAR MATOS, depois de assinar o falso 

TRCT, sacou da sua conta vinculada de FGTS a quantia de R$ 6.143,25 
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(seis mil, cento e quarenta e três reais e vinte e cinco centavos), pagando a 
MÁRIO, em dinheiro, os 20% combinados. 

 
IV - O acusado FRANCISCO DE ASSIS CORREIA, igualmente depois 

de assinar o falso TRCT, sacou da sua conta vinculada de FGTS a quantia 
de 12.205,30 (doze mil, duzentos e cinco reais e trinta centavos), pagando a 
MÁRIO, por meio de cheque da sua conta-corrente, os 20% combinados 
(cópia do cheque juntada aos autos do inquérito). 

 
V - A acusada CESARINA FERNANDES DA SILVA, depois de colher 

as assinaturas de WALTER FERNANDES DE LIMA e PAULO BRAGA DE 
MENEZES nos respectivos TRCTs, dirigiu-se à CEF para levantar o saldo de 
FGTS do primeiro, WALTER FERNANDES DE LIMA. Os servidores da CEF, 
tendo em vista que o valor era elevado (R$ 16.500,00) e suspeitando da 
situação, consultaram a NOVACAP sobre a veracidade da rescisão do 
contrato de trabalho, obtendo a informação de que WALTER FERNANDES 
continuava empregado da Empresa. Por esse motivo, entregaram 
CESARINA à custódia dos guardas da agência até a chegada de policiais 
federais, que a prenderam em flagrante. 

 
VI - Na casa de CESARINA, mediante busca domiciliar, foram 

apreendidos o falso TRCT e a procuração de PAULO BRAGA DE MENEZES 
e, mediante levantamento feito pela Caixa Econômica Federal, chegou-se 
aos outros dois casos (saques efetuados por JOSÉ DE RIBAMAR MATOS e 
FRANCISCO DE ASSIS CORREIA). 

 
A conduta de MÁRIO DA SILVA PEREIRA foi tipificada nos artigos 298 

e 171, caput e § 3°, combinados com os artigos 62, I, 70 a 71, do Código 
Penal; a de JOSÉ DE RIBAMAR MATOS e a de FRANCISCO DE ASSIS 
CORREIA, nos artigos 298 a 171, caput e § 3°, combinados com o art. 70 do 
Código Penal; a de WALTER FERNANDES DE LIMA, no art. 298 a 171, 
caput e § 3°, este combinado com o art. 14, II, do Código Penal; a de 
PAULO BRAGA DE MENEZES, no art. 298 do Código Penal; a de 
CESARINA FERNANDES SILVA, no art. 171, caput e § 3°, combinado com 
o art. 14, II, do Código Penal. 

 
A denúncia foi recebida em 15.8.2002. 
 
Formulários, documentos e carimbos apreendidos em diligências 

policiais foram submetidos a perícia, na fase do inquérito, restando provados 
em detalhes os fatos e respectiva autoria. 

 
À exceção de MÁRIO DA SILVA PEREIRA, que, intimado 

pessoalmente, não compareceu  ao interrogatório, os acusados confessaram 
a conduta relatada na denúncia. 

 
As testemunhas arroladas pelo Ministério Público, servidores da Caixa 

Econômica Federal e policiais que efetuaram a prisão de CESARINA 
FERNANDES SILVA, relataram sem qualquer contradição os fatos e 
circunstâncias que presenciaram. As testemunhas arroladas pela defesa 
limitaram-se a atestar boa conduta social dos acusados. 
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Na fase de diligências (art. 499 do Código de Processo Penal), 
juntou-se certidão que revela estar o acusado MÁRIO DA SILVA PEREIRA a 
sua mulher CESARINA FERNANDES SILVA sendo processados, em razão  
de  semelhante  acusação,  na  Seção  Judiciária  de Goiás;  também  foram  
juntados  documentos noticiando que os acusados  WALTER  FERNANDES 
DE LIMA, PAULO BRAGA DE MENEZES, JOSÉ DE RIBAMAR MATOS e 
FRANCISCO DE ASSIS CORREIA, em razão do fato, foram demitidos dos 
seus empregos na NOVACAP, por justa causa. 

 
Tanto na defesa prévia quanto nas alegações finais, o advogado 

constituído por todos os acusados alegou: a) impossibilidade de crime, por 
impropriedade do objeto, tendo em vista que o saldo de FGTS já é 
patrimônio do titular da conta; b) inexistência de crime por parte de PAULO 
BRAGA DE MENEZES, vez que não iniciada a execução; c) atipicidade das 
condutas, ante o princípio da insignificância, considerando-se, 
especialmente, que os acusados WALTER FERNANDES DE LIMA, PAULO 
BRAGA DE MENEZES, JOSÉ DE RIBAMAR MATOS e FRANCISCO DE 
ASSIS CORREIA já foram punidos com a demissão dos seus empregos na 
NOVACAP; no mínimo, que deve ser aplicado o disposto no art. 171, § 1°, 
do Código Penal; d) dificuldades financeiras dos acusados, chegando às 
raias do estado de necessidade; e) absorção do crime-meio pelo crime-fim, 
conforme Súmula do STJ; f) incompetência da Justiça Federal, em razão da 
ausência de prejuízo direto para a Caixa Econômica Federal ou para a União 
e inaplicabilidade da causa especial de aumento de pena prevista no art. 
171, § 3°, do Código Penal; g) direito a suspensão do processo (art. 89 da 
Lei n. 9.099/95), prescrição e, em última hipótese, impossibilidade de 
punição autônoma aos acusados MÁRIO DA SILVA PEREIRA a CESARINA 
FERNANDES SILVA, uma vez que suas condutas constituíam continuação 
daquelas que já são objeto de processo em outra jurisdição. 

 
O Ministério Público Federal, nas razões finais, rebateu genericamente 

essas alegações, pedindo a condenação dos acusados, nos termos da 
denúncia. 

 
O candidato, como Juiz Federal Substituto em Brasília/DF, deverá 

proferir sentença (motivação e dispositivo) na ação penal antes 
relatada, discorrendo resumida a suficientemente, seja para acolher, 
seja para rejeitar, sobre as teses levantadas. 
 
 
 

SEGUNDA QUESTÃO 
 

Responda a questão abaixo, de forma objetiva e fundamentada, 
em, no máximo, cinqüenta linhas. O que sobejar não será considerado. 

 
VALOR DESTA QUESTAO: DOIS PONTOS 

 
Examine aspectos relativos à execução contra a fazenda pública, na 

doutrina e na jurisprudência, sob os prismas constitucional e legal, 
considerando: 
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a) a execução de obrigação de dar, fazer e não fazer; 
b) a execução por quantia certa; 
c) os embargos à execução; e 
d) o procedimento subseqüente à não-oposição dos embargos ou ao 

seu julgamento. 
 

 
 

TERCEIRA QUESTÃO 
 

Responda a questão abaixo, de forma objetiva e fundamentada, 
em, no máximo, cinqüenta linhas. O que sobejar não será considerado. 

 
VALOR DESTA QUESTAO: DOIS PONTOS 

 
 

O Presidente da República editou Medida Provisória, publicada em 30 
de agosto de 2001. Contudo, até 30 de janeiro de 2002, não tinha sido 
convertida em lei. Diante disso, pode ser prorrogada? Por que prazo? Será 
prorrogada por tempo indeterminado se for de natureza tributária? Perdeu a 
eficácia por decurso de prazo? Nesse caso, o Congresso Nacional deverá 
disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas dela decorrentes ou 
poderá, posteriormente, deliberar sobre ela? Justifique as respostas. 
 


